
 
 

 
 
Diagnóstico eixo temático Gestão Institucional: ​CORPO TÉCNICO ADMINISTRATIVO -         
ESTRUTURAÇÃO 
  

 
O Plano de Carreira dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação é          

estabelecido pela Lei nº 11.091/2005, sendo dividido em cinco classes: A, B, C, D e E. Essas                 

classes são conjuntos de cargos de mesma hierarquia, classificados a partir do requisito de              

escolaridade, nível de responsabilidade, conhecimentos, habilidades específicas, formação        

especializada, experiência, risco e esforço físico para o desempenho de suas atribuições. O             

quadro de pessoal da Universidade conta atualmente com as Classes “D” e “E”. Cada uma               

dessas classes tem quatro níveis de capacitação (I, II, III e IV), sendo que cada um desses                 

níveis possui 16 padrões de vencimento básico. O regime de trabalho dos servidores obedece              

à legislação vigente para a carreira. 

 

Os critérios de distribuição das vagas para os cargos Técnico-Administrativos em           

Educação no âmbito da Instituição utiliza as recomendações definidas pela Comissão instituída            

pela Portaria nº 504/2013, referentes ao estudo para alocação de vagas nas unidades             

administrativas da Universidade. 

 

A pesquisa denominada Eixo II da Avaliação de Desempenho dos Servidores           

Técnico-Administrativos em Educação realizada em 2017 demonstrou a necessidade de          

atenção para o ajuste quantitativo e qualitativo de servidores nos Campi e servirá de base para                

a revisão dos critérios até então utilizados, bem como, para a definição de um modelo de                

dimensionamento a ser aplicado. 

  

Política de Qualificação 
  

A Política de Qualificação dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação na          

Unipampa é desenvolvida em consonância com o ​decreto 5.707/2006, o decreto nº 5.825/2006             

e a Portaria 09/2006-MEC e com observância das Resoluções CONSUNI 24/2010, 25/2010 e             

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.707-2006?OpenDocument


136/2016, que definem o Programa de Incentivo à Capacitação e Qualificação e apresenta             

como objetivos: 

I. contribuir para o desenvolvimento do servidor como profissional e como cidadão; 

II. capacitar e qualificar o servidor com vistas à eficiência, à eficácia e à qualidade dos                

serviços prestados pela Instituição;  

III. capacitar e qualificar o servidor para o exercício das suas atividades, de forma a               

atender às competências exigidas pelos diversos ambientes organizacionais da         

Instituição, de forma articulada com os objetivos institucionais; 

IV. garantir ações de capacitação, respeitadas as normas específicas         

aplicáveis, cujos conteúdos programáticos sejam compatíveis com o cargo ocupado          

pelo servidor e com os ambientes organizacionais, com vistas ao seu desenvolvimento            

na carreira; 

V. incentivar os servidores a estabelecerem metas para seu avanço profissional e            

desenvolvimento pessoal.  

 
Quadro 1. Evolução de TAE. 

Evolução do Quadro de Técnico- Administrativos em Educação 

  2014 2015 2016 2017 2018 

Ensino Médio 127 125 128 127 117 

Graduação 232 233 242 259 245 

Especialização 332 348 355 349 349 

Mestrado 114 127 140 148 159 

Doutorado 8 10 12 17 20 

Total  813 843 877 900 890 

Fonte: PROGEPE 

 

Ao analisar o quadro observa-se que dos 890 Técnico- Administrativos em Educação            

atuais, houve um aumento da qualificação dos servidores entre os anos de 2014 e 2018. O                

número de especialistas se manteve, em 2014 tínhamos 332 servidores especialistas que            

equivalia a 40% do total de técnicos, atualmente os especialistas equivalem a 39% do total.               

 



Enquanto isso, o número de mestres teve um aumento, dos 114 que havia na instituição em                

2014 (14%), atualmente, temos 159 mestres (17%). 

 

Foi no número de doutores, em que aconteceu o aumento mais significativo, crescendo             

150% em relação ao ano de início deste período de PDI, passando de 8 (1%) para 20 (2,3%) o                   

número de servidores com essa qualificação. 

 

Há de se considerar inicialmente que houve um aumento do quantitativo total de             

técnicos em relação ao ano de 2014, em torno de  9%.  

 

Infere-se assim que as políticas de fomento à qualificação, tais como o afastamento             

parcial e integral, realizados por meio de edital têm trazido incremento significativo na             

qualificação do quadro técnico- administrativo da Instituição.  

 

Tais práticas vão ao encontro das necessidades atuais, quer pelos novos desafios            

impostos pela modernização da Gestão Pública, quer pela necessidade de atualização da            

força de trabalho. Nesse sentido, a otimização da Resolução N° 136, de 22 de Março de 2016                 

do Conselho Universitário, considerando o estabelecido nas Leis nº 8.112/1990 e nº            

11.092/2005, nos Decretos nº 5.707/2006, nº 5.824/2006 e nº 5.825/2006, que aprova o             

Programa de Incentivo à Qualificação dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação,          

torna-se relevante para o desenvolvimento do Quadro de Servidores Técnicos para os            

próximos anos, tendo como política o que estabelece o Art 3º da própria Resolução, que               

menciona:  

“ Os Programas de Capacitação Profissional e Qualificação têm         

como objetivos:  

I. contribuir para o desenvolvimento do servidor como        

profissional e como cidadão;  

II. capacitar e qualificar o servidor com vistas à eficiência, à           

eficácia e à qualidade dos serviços prestados pela Instituição;  

III. capacitar e qualificar o servidor para o exercício das suas           

atividades, de forma a atender às competências exigidas pelos         

diversos ambientes organizacionais da Instituição, de forma       

articulada com os objetivos institucionais;  

IV. garantir ações de capacitação, respeitadas as normas        

específicas aplicáveis, cujos conteúdos programáticos sejam      

compatíveis com o cargo ocupado pelo servidor e com os          

 



ambientes organizacionais, com vistas ao seu desenvolvimento       

na carreira e  

V. incentivar os servidores a estabelecerem metas para seu         

avanço profissional e desenvolvimento pessoal.” 

 

                 Quadro 2. Número de TAE por categoria. 

Quadro Atual de Técnico-Administrativos em Educação  
Qualificação por Níveis. 

 Nível “D” Nível “E” Total 

Ensino Médio 117 - 117 

Graduação 183 62 245 

Especialização 132 217 349 

Mestrado 65 94 159 

Doutorado 13 7 20 

 Total 510 380 890 

                Fonte: PROGEPE 

 

Ao analisar o quadro acima, demonstra que dos 890 Técnico- Administrativos em            

Educação apresentam o seguinte nível de escolaridade: 2,3% de Doutores, 18% Mestres,            

39% Especialistas, 27,5% Graduados e 13,2% nível médio. Observa-se o alto nível de             

escolaridade dos Técnico- Administrativos em Educação levando em consideração as          

exigências para ocupação de cargos, o que se infere que há possibilidades visíveis de              

implementação de novos programas de gerenciamento universitário ao mesmo tempo          

possibilitando a implementação e operacionalização de novas tecnologias. 

  

Plano de Carreira 
  

O Plano de Carreira dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação é          

estabelecido pela Lei nº 11.091/2005, sendo dividido em cinco classes: A, B, C, D e E. Essas                 

classes são conjuntos de cargos de mesma hierarquia, classificados a partir do requisito de              

escolaridade, nível de responsabilidade, conhecimentos, habilidades específicas, formação        

 



especializada, experiência, risco e esforço físico para o desempenho de suas atribuições. O             

quadro de pessoal da Universidade conta atualmente com as Classes “D” e “E”. Cada uma               

dessas classes divide-se em quatro níveis de capacitação (I, II, III e IV), sendo que cada um                 

desses  

 

Uma das fragilidades da Unipampa está na sua localização geográfica, quer pela            

atração de um quantitativa significativo de candidatos para atuarem na região onde está             

inserida, quer pela manutenção dos Técnicos nas cidades pelos quais realizaram os seus             

concursos. 

 

Um dos desafios da Universidade é criar mecanismos de atração e retenção de             

Técnico-Administrativos em Educação para que não requeiram redistribuição para regiões          

privilegiadas pela sua localização geográfica ou grandes centros. 
    Quadro 3. Avaliação do Desempenho dos Servidores - Técnicos. 

  

  

Avaliação do desempenho 
qualitativo dos servidores. 

Norma de Programa de Avaliação de 

Desempenho. 

Metodologia implantada por meio de 

instrumentos e sistema informatizado. 

Relatório de Avaliação de Desempenho com 

dados qualitativos publicados. 

    Fonte: PROGEPE 

 

A avaliação do desempenho, em relação aos técnicos, como objetivo do último PDI, foi              

totalmente atingida, conforme proposto, por meio do desenvolvimento das seguintes ações           

previstas: Norma de Programa de Avaliação de Desempenho, sendo que a metodologia foi             

elaborada por meio de Sistema informatizado, com relatório disponível no portal da Unipampa,             

(​http://porteiras.r.unipampa.edu.br/portais/cds/desempenho/relatorios-e-documentos​).  

 

Uma das potencialidades apresentadas no processo de avaliação será a consolidação           

da análise quantitativa e qualitativa dos dados coletados.  

 

POLÍTICA DE GESTÃO DE PESSOAS  
 
 

 

http://porteiras.r.unipampa.edu.br/portais/cds/desempenho/relatorios-e-documentos


Na gestão pública, a gestão de pessoas pode ser entendida como o conjunto de              

políticas (ações voltadas para o cumprimento das normas que regem as organizações públicas)             

e práticas (rol de procedimentos previstos na legislação vigente, que propiciam o que prevê no               

Art 5º da Constituição Federal, Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e          

Eficiência no serviço público como: o edital de concurso; avaliação no estágio probatório;             

avaliação do desempenho do servidor; a carreira; a qualidade de vida do servidor e a               

aposentação). 

 

A Política de Gestão de Pessoas na UNIPAMPA e na Gestão Pública está             

fundamentada no cumprimento da legislação vigente e na atenção à qualidade de vida do              

servidor, políticas essas que permeiam as ações da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, dentre              

elas destacam-se a seguintes:  

 

a. Políticas de Ingresso de Pessoal: Edital de Concurso e Processo Seletivo para            

ingresso de professores substitutos, Perfilamento Profissiográfico;  

b. Política de Mobilidade do Servidor:  
i. Remoções: Foi criado por meio da NO 04/2017, o Cadastro de Reserva para             

Remoção a Pedido com mudança de localidade de exercício (município),          

independente do interesse da administração, visando a qualidade de vida do           

servidor. Esse processo é realizado no módulo do sistema Guri, que mantém o             

fluxo contínuo de inscrições para formação de cadastro de reserva. Além dessa            

modalidade, são realizadas as remoções de ofício, a pedido a critério da            

administração, a pedido para acompanhamento de cônjuge e remoção motivo de           

saúde. 

ii. Mudança de Exercício dentro da própria localidade realizada por meio de           

formulário específico disponibilizado no manual do servidor.  

iii. Redistribuição, estabelecida por meio da NO 03/2017, em que o servidor de            

outra instituição manifesta seu interesse em fazer parte do quadro da Unipampa,            

tal intenção pode ser visualizada por todos os servidores da instituição, como            

forma de dar transparência garantindo a possibilidade de que nossos servidores           

possam solicitar redistribuição por permuta. 

iv. Cessão, Colaboração Técnica e Acompanhamento de Cônjuge são outras         

formas de mobilidade gerenciadas pela PROGEPE com base na legislação          

vigente. 

 



c. Política de Manutenção do Quadro de Servidores: Tem como prerrogativa a           

manutenção da qualidade dos serviços prestados pela instituição e o investimento           

realizado com o processo de qualificação do servidor, a política prevê a necessidade da              

permanência deste por período igual ao do afastamento concedido, após conclusão da            

qualificação. 

d. Política de Acompanhamento e Suporte aos Servidores: Estão relacionadas aqui as           

atividades de orientação e acompanhamento sistemático aos servidores com         

afastamento por doença e/ou acidente de trabalho, servidores que reverteram a           

aposentadoria e que retornaram para as atividades com restrições, ações de orientação            

à gestão de conflitos individuais e de equipes, a concessão de horário especial para              

servidores ou dependentes com necessidades especiais. 

e. Políticas de Promoção à Saúde do Servidor: Exames Médicos Periódicos, Avaliação           

da Capacidade Laborativa, Desenvolvimento e colaboração em campanhas de         

prevenção e promoção à saúde relacionadas à enfermidades sazonais e ergonomia.           

Ações relacionadas à violência e igualdade de gênero e participação na elaboração da             

Política Institucional de Enfrentamento às Violências (COPREVI). 

 

A Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, para cumprir seus objetivos legais, está dividida             

em três Coordenadorias: Coordenadoria de Administração de Pessoal, Coordenadoria de          

Gestão de Carreiras e Coordenadoria de Qualidade de Vida , em que as atribuições previstas               

vão encontro da POLÍTICA DE PESSOAL. 

 

A COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL está organizada da         

seguinte forma: 

 

DIVISÃO DE REGISTROS E MOVIMENTAÇÕES 
Principais atribuições: 

● Registro e Controle dos Processos de Nomeação e de Contratação e Posse dos 

Servidores; 

● Inclusão, alteração e controle de informações de dados funcionais dos servidores nas 

pastas e sistemas de registro como SIAPE e SIE; 

● Emissão de declarações funcionais; 

● Desbloqueio de acesso aos servidores no sistema SIGEPE; 

● Emissão da Folha Ponto e Controle de frequência dos servidores; 

● Emissão dos Contratos por Prazo Determinado; e 

 



● Cadastramento do Assentamento Funcional Digital – AFD. 

 

 
DIVISÃO DE CONCESSÕES DE PAGAMENTOS 
Principais atribuições: 

 
● Operacionalização da Folha de Pagamento; 

● Inclusão financeira de novos servidores; 

● Cálculo e lançamento de proporcionais, adicionais  e retroativos; 

● Cadastro de Inclusão/Alteração e exclusão de dependentes; 

● Pagamento de gratificações e Adicionais Noturno e por Serviço Extraordinário; 

● Nomeação e Destituição de Função Gratificada e Cargo de Direção; 

● Concessão de Auxílios,  Benefícios e Pagamentos Eventuais; 

● Alimentação,  Transporte,  Pré-Escolar,  Natalidade, Moradia , Funeral; 

● Per Capita Saúde Suplementar (Ressarcimento Plano de Saúde); 

● Acompanhamento e geração de relatórios; 

● Operacionalização do SEFIP; e 

● Cadastro dos dependentes para fins de: Imposto de renda, Auxílio pré-escolar. 

 
DIVISÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES: 

Principais atribuições: 

● Análise, cadastro e concessão de aposentadoria e/ou de pensão civil; 

● Cálculos de proventos de aposentadoria; 

● Concessão de Abono Permanência; 

● Averbação de tempo de serviço e de contribuição anterior; 

● Emissão de certidões de tempo de serviço/contribuição na instituição; 

● Auxiliar a administração no atendimento de diligências, a respeito de atos concessórios,            

emanados pela CGU; 

● Incluir e atualizar registros funcionais no sistema SISAC; 

● Programar e reprogramar as férias com auxílio do interface de GP; e 

● Agendamentos , alterações , cancelamentos e interrupção. 

 

 

A COORDENADORIA DE GESTÃO DE CARREIRAS 
 

 



DIVISÃO DE CONCURSOS E SELEÇÃO DE PESSOAL 

Principais atribuições: 

● Planejamento, coordenação e acompanhamento dos Concursos Públicos e Processos         

Seletivos Simplificados, destinados a selecionar Docentes e Técnico-administrativos        

para o Quadro Permanente e Temporário de Pessoal; 

● Abertura de processo para o pagamento de Gratificações por Encargo de Curso ou             

Concurso – GECC, aos servidores que participam da organização e julgamentos,           

referentes aos Concursos Públicos e Processos Seletivos Simplificados realizados         

pelos Campi da Universidade. 

 

DIVISÃO DE ACOMPANHAMENTO E AFASTAMENTOS 

Principais atribuições: 
● Progressão por Capacitação/Mérito TAE’s e Progressão/Promoção docente; 

● Incentivo à qualificação; 

● Gratificação por Encargo de Curso e Instrutoria; 

● Retribuição por Titulação; 

● Aceleração da Promoção; 

● Afastamentos para Eventos ou Qualificação dentro e fora do País; 

● Execução e análise dos processo Remoção e de Redistribuição; e 

● Editais de Remoção à pedido e Remoções de ofício. 

 

Divisão de Avaliação do Desempenho, atribuições:  

● Assessora a gestão, conselhos e demais instâncias institucionais na formulação,          

revisão e aperfeiçoamento de normas, processos e ferramentas de avaliação de           

desempenho, 

● Atua no planejamento e instrumentalização da avaliação especial de estágio probatório.  

 
 
COORDENADORIA DE QUALIDADE DE VIDA DO SERVIDOR 

 

As ações institucionais voltadas para a qualidade de vida que corresponde à atenção             

das demandas dos servidores na área da saúde e segurança do trabalho, por meio de ações                

de promoção, vigilância e prevenção de agravos à saúde são realizadas a partir da              

Coordenadoria de Qualidade de Vida do Servidor da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas             

 



(CQVS/Progepe), e visam atender à Política Nacional de Atenção à Saúde do Servidor, NR.              

03/2013, reforçando e ampliando ações de gestão existentes no campo de atenção aos             

servidores da Unipampa. 

 

É sua competência a implantação de ações de atenção à saúde, bem-estar físico, social              

e mental, assim como segurança no trabalho e saúde ocupacional, na busca da qualidade de               

vida dos servidores. 

Nesse sentido, a Progepe, por meio da CQVS, busca estruturar suas rotinas de trabalho              

a fim de consolidar a implementação das diretrizes trazidas pelos decretos 6833 e 6856, de               

2009, que instituíram, respectivamente, o Sistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor             

(SIASS) e os exames médicos periódicos para servidores públicos federais, além do            

atendimento às Normas Regulamentadoras específicas do Ministério do Trabalho e do           

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que se refere à concessão de             

adicionais ocupacionais. 

A busca pela ampliação e descentralização do atendimento ao servidor, o           

estabelecimento de parcerias internas e externas à instituição, assim como a colaboração para             

o desenvolvimento de políticas institucionais voltadas à gestão de pessoas com vistas à             

qualidade de vida do servidor têm norteado estrategicamente as ações desenvolvidas pela            

CQVS. 

 

Atualmente, a CQVS possui duas Divisões que refletem os campos de atuação            

preponderantes em Atenção e Promoção da saúde: A Divisão de Perícia (DP) e a Divisão de                

Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho (DASST). Esses dois eixos apresentam            

inter-relações e áreas de sobreposição importantes ,não podendo ser totalmente separados na            

prática. Isso implica que as ações e estratégias adotadas muitas vezes abrangem ambas as              

áreas. 

 

Divisão de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho (DASST) 
 

A equipe dessa divisão tem por objetivo assessorar as unidades da instituição, visando             

a prevenção de agravos à saúde e a integridade física do servidor. O assessoramento              

compreende a proposição de ações que subsidiem o planejamento e a organização do trabalho              

 



de forma segura, bem como a orientação quanto às medidas de proteção contra acidentes e               

doenças ocupacionais e do trabalho. 

 

Dentre suas ações, a DASST realiza avaliações ambientais específicas para a emissão            

de Laudos de Avaliação Ambiental, documentos que visam o atendimento às Normas            

Regulamentadoras nº 15 (Atividades e Operações Insalubres) e nº 16 (Atividades e Operações             

Perigosas) do Ministério do Trabalho, bem como à Orientação Normativa nº 4/2017 do             

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, a qual estabelece a orientação sobre a             

concessão dos adicionais de insalubridade, periculosidade, irradiação ionizante e da          

gratificação por trabalhos com raios-X e substâncias radioativas. Não obstante o objetivo de um              

Laudo de Avaliação Ambiental seja o atendimento às normas supramencionadas, as avaliações            

realizadas pela DASST contemplam recomendações gerais em matéria de segurança e saúde            

no trabalho relacionadas ao ambiente laboral. 

 

As avaliações ambientais nas unidades da Unipampa tiveram início com a cedência de             

Engenheiro de Segurança do Trabalho de outra Instituição Federal de Ensino Superior. A partir              

de julho de 2013, momento em que a Universidade passou a contar com Engenheiro de               

Segurança do Trabalho em seu quadro de pessoal por meio de concurso público, os trabalhos               

passaram a ser realizados por esse profissional, com o apoio de Técnico de Segurança do               

Trabalho também do quadro da instituição. 

 

No âmbito da Unipampa, as avaliações realizadas pela equipe da DASST           

caracterizaram o desenvolvimento de atividades e operações insalubres ou perigosas nas           

unidades de Alegrete, Bagé, Caçapava do Sul, Dom Pedrito, Itaqui, São Gabriel e Uruguaiana              

da instituição. Nesses campi, a Universidade oferece cursos em áreas do conhecimento como             

engenharias, ciências exatas e da terra, ciências biológicas, ciências da saúde e ciências             

agrárias, cujas atividades práticas de ensino, pesquisa e extensão podem resultar na exposição             

a riscos ambientais – assim classificados pelo Ministério do Trabalho os agentes de risco              

físicos, químicos e biológicos, relacionados a condições insalubres, ou, ainda, classificadas           

como perigosas, de acordo com a Norma Regulamentadora que trata do assunto. Da mesma              

forma que as atividades de caráter acadêmico, atividades insalubres ou perigosas podem ser             

caracterizadas quando do desenvolvimento de tarefas bastante específicas de servidores com           

lotação na Reitoria, por exemplo. Tais atividades também são alvo do olhar da DASST. 

 

 



No quadro abaixo, podemos observar os dados relacionados às avaliações ambientais           

durante os cinco anos do PDI vigente: 

 

 
Quadro 4. Número de avaliações ambientais - PDI 2014-2018. 

Campus 2014 2015 2016 2017 2018* Total 

Alegrete 11 6 1 4 0 22 

Bagé 9 10 9 9 3 40 

Caçapava do Sul 1 6 6 7 1 21 

Dom Pedrito 14 2 1 5 2 24 

Itaqui 7 8 3 11 1 30 

São Gabriel 7 5 2 3 2 19 

Uruguaiana 45 21 27 25 12 130 

Total 94 58 49 64 21 286 

Fonte: PROGEPE jul/18. 

 

Nas avaliações ambientais realizadas nos campi Jaguarão, Santana do Livramento e           

São Borja da instituição, os quais oferecem cursos em áreas do conhecimento como ciências              

sociais aplicadas, ciências humanas, linguística, dentre outras cujas atividades práticas de           

ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas não resultam, até o momento, na exposição a             

riscos físicos, químicos e biológicos, não foram caracterizadas atividades e operações           

insalubres. Da mesma forma, de acordo com a classificação do Ministério do Trabalho, não são               

desenvolvidas em tais unidades atividades e operações consideradas perigosas. 

 

Destaca-se a importância das avaliações que tratam dos ambientes de trabalho na            

Universidade, seja para constatar atividades com exposição a riscos, caracterizar alterações           

nos processos e métodos de trabalho, verificar medidas adequadas de proteção e demais             

ações que se fizerem necessárias. 

 



 

Os Laudos de Avaliação Ambiental, cabe destacar, são balizadores para a elaboração            

de cada Laudo Técnico Pericial ou parecer relacionados aos adicionais de insalubridade,            

periculosidade e das atividades envolvendo radiações ionizantes. Tais documentos se referem           

às condições específicas de cada servidor, avaliadas individualmente, sendo emitidos pelo           

Engenheiro com especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho ou pelo Médico com             

especialização em Medicina do Trabalho integrantes da equipe da DASST. É avaliada            

individualmente a documentação relacionada às indenizações no que se refere aos servidores            

sob regime estatutário da Unipampa, bem como dos contratados por tempo determinado para             

atender necessidade temporária de excepcional interesse público da instituição. 

 

O número reduzido de servidores que compõe a equipe da DASST, a realização de              

atividades de cunho administrativo e operacional pelos próprios ocupantes de cargos técnicos            

especializados fazem com que hoje a equipe tenha sua força de trabalho ocupada             

exclusivamente com atividades de atenção à saúde e avaliações para concessão de benefícios             

o que demonstra que, apesar da necessidade do desenvolvimento de atividades de promoção             

à saúde pertinentes ao serviço, estas não têm condições de ser desenvolvidas. 

 

Outra fragilidade são as restrições relacionadas à frota para deslocamento aos locais            

atendidos pela equipe, podem ser mencionados como exemplos que dificultam a efetividade de             

ações. Soma-se a isso a perspectiva de crescimento do número de espaços da Universidade              

como um todo,fato que incrementa ainda mais as demandas atendidas por uma equipe             

atualmente limitada. 

 

Tais fatos atestam a necessidade da priorização de recursos para a estruturação do             

serviço e de pessoal para a DASST com vistas ao desenvolvimento adequado de suas              

atribuições já que a manutenção de uma equipe multidisciplinar composta por: Engenheiro de             

Segurança do Trabalho, Técnico em Segurança do Trabalho, Médico do Trabalho, com            

condições de deslocamento frequente para interlocução com parceiros capacitados nos          

diferentes campi da Universidade é essencial.  

 

Além disso, a descentralização estratégica de profissionais da equipe, o incremento de            

Técnicos em Segurança do Trabalho nas unidades e ​uma política de interfaces capacitados             

nas áreas de saúde e segurança do trabalho têm papel vital para uma oferta de atenção à                 

saúde e segurança adequada em tempo e forma aos diferentes campi. 

 



 

A DASST ressalta ainda a importância do fortalecimento das ações já desenvolvidas por             

sua equipe, visando subsidiar programas voltados à prevenção de riscos ocupacionais,           

impulsionando o desempenho da instituição em matéria de segurança e saúde no trabalho. 

 
Divisão de Perícia Médica  

 

A Unipampa realiza, atualmente, a maioria de suas perícias médicas singulares em sua             

sede na cidade de Bagé, por meio da CQVS/Progepe. Além dessas perícias, faz avaliações de               

saúde hospitalares e domiciliares a servidores e familiares, e perícias singulares nas cidades             

de exercício do servidor. Também efetua juntas médicas periciais na Unidade SIASS            

conveniada em Santa Maria e perícias em trânsito realizada por instituições parceiras            

conveniadas ao Sistema SIASS. 

 

Alguns dados relativos à saúde do servidor são indicadores do crescimento da            

demanda por atendimento pericial nos últimos anos, dados como o número de servidores             

afastado por questões relacionadas à sua saúde ou de familiares e tipos de Licença que               

concederam tais afastamento ano a ano: 
Quadro 5. Servidores afastados. 

  2014 2015 2016 2017 2018 TOTAL 

Servidores Afastados 223 356 462 416 279 1736 

Fonte: PROGEPE. 

 
Quadro 6. Tipos de licença. 

Tipo de Licença PERÍODOS DE AFASTAMENTO POR ANO 

2014 2015 2016 2017 2018 TOTAL 

Licença Gestante 31 33 55 39 21 179 

Licença Tratamento de Saúde 377 379 514 531 239 2040 

Licença Doença Pessoa da Família 91 104 145 170 90 600 

Licença Acidente em Serviço 5 3 3 7 3 21 

Total de Períodos 504 519 717 747 353 2840 

Fonte: PROGEPE 

 

 



A Unipampa aderiu ao Sistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor em 2014 por               

meio de convênio pactuado com a unidade SIASS de Santa Maria, vinculada à UFSM. O               

convênio inicial foi firmado com o intuito de iniciar a Universidade no perfil de atenção à saúde,                 

proposto pelo decreto 6833/2009. Tal convênio garantiu o acesso e a inclusão, por parte de               

nossa equipe, aos dados dos servidores no sistema, a realização de junta médica pericial com               

maior agilidade pela equipe SIASS de Santa Maria e a preparação da Unipampa para constituir               

sua própria Unidade SIASS - fato essencial para a conquista da autonomia no atendimento ao               

servidor e ampliação da oferta de serviços e possibilidade de gestão e desenvolvimento de              

políticas de saúde, com base nos dados disponibilizados pelo sistema. Em 2016, entretanto, a              

Unipampa não logrou cumprir com todos os requisitos necessários para fundar sua própria             

Unidade SIASS e o convênio precisou ser renovado por outros dois (2) anos, com término               

estabelecido para dezembro de 2018.  

 

Para a implementação de uma unidade SIASS própria, a Unipampa necessita cumprir            

com dois requisitos básicos que dizem respeito ao espaço físico adequado e à equipe técnica               

mínima para o início das atividades como Unidade SIASS Singular.  

 

Atualmente, a CQVS conta com uma equipe de servidores técnicos com as            

competências necessárias para a implementação da Unidade SIASS, são estes: médico,           

psicólogo, assistente social, engenheiro e técnico em segurança do trabalho. Profissionais           

responsáveis por avaliações, pareceres e laudos técnicos, além do desenvolvimento          

estratégico de ações com base em dados epidemiológicos. Embora ainda não haja            

disponibilidade do quantitativo ideal de assistentes em administração e médicos para           

realização de juntas oficiais (mínimo de 3 médicos), a equipe atual é suficiente para a fundação                

de uma Unidade SIASS para perícias singulares e demais procedimentos de atenção ao             

servidor.  

A outra exigência para a constituição da Unidade SIASS se refere ao espaço físico              

adequado para operação da unidade de saúde. É necessário atender a padrões técnicos e              

éticos mínimos, como ambientes com isolamento acústico e acesso à lavabo/banheiro anexo            

ou nas imediações da sala de atendimento, bem como espaço adequado para a guarda de               

arquivos e prontuários dos servidores, requisitos estes dos quais atualmente esbarra a            

implantação da Unidade. 

 

Até o mês de setembro, os atendimentos do serviço de perícia serão realizados nos              

consultórios do setor de Biometria da Prefeitura Municipal de Bagé, que nos foi cedido              

 



mediante pedido oficial e por curto período, até a adequação de um espaço. Dispõe-se hoje,               

portanto, de uma janela de 2 horas diárias (das 10-12h) para o atendimento médico pericial               

para a homologação de licenças por afastamentos relacionados à saúde do servidor ou de              

familiares, além dos exames médicos admissionais de servidores, exames periódicos          

preventivos, de retorno ao trabalho ou para mudança de função. 

 

A reitoria envidando esforços para obtenção de espaço físico adequado para a            

instalação da equipe da Coordenadoria de Qualidade de Vida do Servidor dá suporte à              

implementação da Unidade SIASS Bagé que poderá atender não só aos servidores da             

Unipampa, mas também os servidores públicos federais lotados em Bagé e região. Uma vez              

incluídos dentro da rede SIASS os nossos servidores passam, de igual maneira, a ser              

atendidos em cidades nas quais hajam unidades SIASS de outras instituições. 

 

Atuação em Perícias nos Campi 
 

No que se refere às perícias médicas, levando em consideração a organização            

multicampi da Unipampa e tendo em vista o contingente total de servidores aos quais são               

ofertadas atualmente, temos no conjunto dos campi situados nas cidades de Alegrete, Itaqui,             

São Borja e Uruguaiana um total de 732 servidores que juntos equivalem a 41% do total da                 

Unipampa. 

  

*Informações retiradas dos Dados Abertos/Sistema Guri de 1/7/2018. 

 

Esse dado explicita uma grande fragilidade atual no que diz respeito aos atendimentos,             

devido às grandes distâncias de deslocamento dos profissionais para a realização das perícias             

entre outros serviços da CQVS. Servidores que se encontram fora de Bagé precisam se              

deslocar ou na maioria dos casos nossos técnicos viajam aos campi ou cidades onde forem               

 



necessárias perícias domiciliares, fato que causa atraso no atendimento e a cada ano dificulta              

a logística devido ao pequeno número de profissionais para atender um quantitativo crescente             

de servidores nos 10 campi. 
Quadros 7 e 8. Atendimentos nas Unidades. 

Atendidos em Uruguaiana 

Campus Nº de Servidores 

Alegrete 204 

Itaqui 131 

São Borja 123 

Uruguaiana 279 

Total 737 

 Fonte: PROGEPE 

 

 

 

 

 

 

Atendidos em Bagé 

Campus Nº de Servidores 

Bagé 529 

Caçapava do Sul 102 

Dom Pedrito 109 

Jaguarão 103 

Santana do Livramento 98 

São Gabriel  113 

Total 1054 

Fonte: PROGEPE 

 

Demonstra-se assim a importância da criação de uma unidade descentralizada da           

CQVS nessa região, como uma das alternativas possíveis para atender aos servidores com             

agilidade, eficiência e economicidade, como preceituam os princípios da administração pública. 

 

É importante ressaltar que a perícia médica, na figura dos técnicos que nela atuam,              

realiza não só avaliações para a concessão de direitos garantidos por lei ao servidor, mas,               

além disso, seu papel é de grande importância na identificação de fenômenos que concorrem              

para o deterioro ou melhora da saúde do servidor. 

 

 

Perfil de atuação da equipe multidisciplinar de atenção ao servidor 
 

É importante esclarecer acerca das atribuições dos profissionais que compõe a equipe            

multidisciplinar de atenção à saúde no âmbito da instituição tendo em vista as especificidades              

 



do fazer dentro da estrutura de atenção do SIASS, sendo estas as atribuições da Equipe               

Multiprofissional de Perícia, do Médico Perito, do Psicólogo e do Assistente Social,            

respectivamente: 

 

Equipe multiprofissional de perícias 
 

• Fornecer parecer especializado, privilegiando a clareza e a concisão, para subsidiar as             

decisões periciais; 

•  Propor capacitação e atualização de profissionais em perícia; 

• Encaminhar o servidor, quando houver indicação ou necessidade, aos programas de            

promoção de saúde e prevenção de doenças, tais como dependência química, inclusão            

de deficientes, redução de estresse, controle de hipertensão arterial e de obesidade; 

• Avaliar do ponto de vista social e psicológico os servidores que apresentem problemas              

de relacionamento no local de trabalho, assim como o absenteísmo ou o presenteísmo             

não justificado; 

• Avaliar os candidatos aprovados em concurso público quanto às aptidões para o             

exercício do cargo, função ou emprego, caracterização de deficiência física e sugestões            

de lotação, quando necessário; 

• Acompanhar o tratamento de saúde do servidor ou de pessoa de sua família, quando               

necessário e indicado pela perícia; 

• Divulgar informações para o desenvolvimento de programas de prevenção; 

• Promover a integração da equipe pericial com ações de vigilância e com programas de               

promoção à saúde e prevenção de doenças; 

• Avaliar as atividades do servidor no local de trabalho; 

• Acompanhar o cumprimento das recomendações em caso de restrição de atividades; 

• Orientar os gestores na adequação do ambiente e do processo de trabalho; 

• Outras que lhe forem delegadas. 

 

Médico Perito 
 

• Realizar perícias singulares, hospitalares, domiciliares e participar de juntas; 

• Atuar como assistente técnico em perícias judiciais, se a Administração Pública            

Federal for uma das partes; 

• Participar, junto à equipe multidisciplinar de promoção de saúde, da discussão dos             

procedimentos, atribuições e atividades a serem desenvolvidas; 

 



• Realizar exame médico pericial para caracterizar deficiência nos aprovados em           

concurso em vagas de deficientes e participar da equipe multiprofissional que irá            

adequar e acompanhar o deficiente; 

• Solicitar pareceres de outros especialistas; 

• Outras que lhe forem delegadas, no seu âmbito de atuação. 

 

Psicólogo 
 

•  Elaborar laudos e pareceres; 

• Efetuar o exame psicológico, com instrumentos padronizados, considerando a          

autonomia profissional e encaminhar o parecer à unidade de atenção à saúde do             

servidor; 

• Encaminhar o servidor ou seu dependente legal para atendimento por outras            

especialidades; 

• Realizar orientação psicológica ao servidor e a familiares; 

• Orientar e dar suporte psicológico ao servidor em seu retorno ao trabalho; 

• Realizar visita domiciliar, hospitalar ou ao local de trabalho para subsidiar o estudo de               

caso em análise; 

• Outras que lhe forem delegadas, no seu âmbito de atuação. 

 

Assistente Social 
 

• Emitir parecer social visando à análise dos aspectos sociais que interfiram na situação              

de saúde do servidor e/ou de pessoa da família, considerando a autonomia profissional             

na definição de instrumentos técnicos como visitas e entrevistas; 

• Conhecer os indicadores socioprofissional, econômico e cultural, dentre outros, dos           

servidores em tratamento de saúde, utilizando instrumentos técnicos como entrevistas,          

visitas e pesquisas sociais; 

• Proceder à avaliação social para subsidiar o estudo do caso em análise; 

• Realizar atendimento ao servidor e sua família, por meio de orientação social nas              

questões relacionadas à saúde, visando à inserção dos mesmos em ações e programas             

desenvolvidos pela instituição assim como encaminhamento aos recursos sociais         

disponíveis na comunidade; 

• Realizar orientação sobre os direitos sociais do servidor; 

 



• Proceder à avaliação social para subsidiar a decisão pericial sobre a presença             

indispensável do servidor em caso de licença para tratamento de pessoa da família; 

• Outras que lhe forem delegadas, no seu âmbito de atuação. 

 

Processos Relacionados à Saúde do Servidor 
 

Entre os processos importantes que são tratados pela equipe multidisciplinar estão os            

pareceres que integram a Remoção por Saúde e a Concessão de Horário Especial (para              

servidores com deficiência ou com dependentes com deficiência). Além desses, estão os            

exames médicos de acompanhamentos dos servidores com deficiência.  
Quadro 9. Processos de saúde 

Processos de Saúde 2014 2015 2016 2017 2018 TOTAL 

Remoções por Motivo de 
Saúde. 

Deferidos 4 2 2 1 0 9 

Indeferidos 4 5 3 2 1 15 

Concessão de Horário Especial. 0 1 0 7 3 11 

Ingresso e acompanhamento PCDs. 0 0 3 4 0 7 

Fonte: PROGEPE. 

 
Atendimentos Psicossociais 
 

As ações da equipe multiprofissional voltadas para a atenção psicossocial necessitam           

ser ampliadas. Até o presente momento, tais ações têm demonstrado ser eficazes na atenção              

pontual a servidores e equipes que apresentam sofrimentos relacionados ao desequilíbrio das            

relações ou deterioro no âmbito da saúde mental, relacionados ao trabalho. No entanto, é              

imprescindível que tais ações estejam alinhadas com programas de saúde e gestão. 

 

No que se refere ao papel da psicóloga na equipe, são executadas atividades de              

acolh​imento; atendimento psicossocial; a​valiação/parecer técnico; encaminhamentos para rede        

de saúde ou para psicólogo particular (quando necessário); mediações/orientações e          

encaminhamento de ações resolutivas em ambientes que apresentam conflitos; processos          

seletivos internos; colaboração em campanhas de prevenção às violências e igualdade de            

gênero e participação em comissão de elaboração da Política Institucional de Enfrentamento às             

Violências (COPREVI), entre outros. 

 

 



O fortalecimento e a ampliação em rede das atividades listadas acima são de extrema              

importância, pois entende-se que todas elas são direcionadas à prevenção e promoção de             

saúde e qualidade de vida dos servidores.  

 

Por outro lado, as iniciativas do Serviço Social têm como objetivo realizar            

acompanhamento sistemático aos servidores com afastamento por doença e/ou acidente de           

trabalho, servidores que reverteram a aposentadoria e que retornaram para as atividades com             

restrições - e assim contribuir na sua recuperação, reinserção ao trabalho, reabilitação e/ou             

readaptação funcional quando indicado. São ações que se caracterizam pela continuidade,           

sendo a periodicidade estabelecida de acordo com a necessidade e a finalidade de cada caso               

atendido. 

 

Também estão entre as ações relacionadas ao serviço social: Avaliação social para fins             

de Remoção por motivo de doença do próprio servidor ou em pessoa da família, Concessão de                

Horário Especial para servidor com Deficiência ou cônjuge, filho ou dependente com deficiência             

(Lei 8.112/1990 art. 98, § 2º e § 3º), Retorno ao trabalho com restrições, Readaptação               

Funcional, Reversão de Aposentadoria, entre outros. 

 

Os desafios para os próximos cinco (5) anos são grandes e motivadores, requerendo             

uma quantia de ações coordenadas, visando o estabelecimento do SIASS e a complementação             

da equipe, tanto em nível local, como em outros campus. 

 

Programa de Qualidade de Vida no Trabalho (PQVT) 
 
O Programa de Qualidade de Vida no Trabalho (PQVT) foi instituído pela Resolução nº              

65/2013 e estabelece três objetivos principais, atingidos por meio do desenvolvimento de ações             

pontuais ou coordenadas por ambas as divisões da CQVS:  

 

1. Identificar, neutralizar e eliminar os riscos ocupacionais no ambiente institucional; 

Ações da Divisão de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho da DASST associadas              

à Norma Operacional de Saúde do Servidor (NOSS, Portaria Normativa nº 3/2010 da SRH/MP),              

como avaliações ambientais, laudos e pareceres técnicos relacionados a condições ambientais           

de trabalho e riscos existentes, avaliações ergonômicas, ações em matéria de medicina do             

trabalho, mediação de conflitos, dentre outros visam atender este fim.  

 

 



2. Orientar e assistir às questões referentes à saúde, ao bem estar e ao desenvolvimento do                

servidor; 

Ações associadas ao Subsistema Integrado de Assistência ao Servidor (SIASS, Decreto           

nº 6.833/2009), incluindo-se atividades de perícia, emissão de laudos médicos, pareceres           

sociais, avaliação por equipe multidisciplinar, atenção individual ao servidor, orientações e           

encaminhamentos, dentre outros.  

 

3. Promover o bem-estar biopsicossocial;  

Contempladas aqui as ações da CQVS/Progepe pontuais ou contínuas, as quais visam            

à promoção do bem-estar, incluídas campanhas, capacitações, regulamentações, dentre         

outras.  

 

Vinculam-se a esses objetivos - de modo exclusivo ou concomitante - as seguintes             

ações realizadas pela CQVS/Progepe: 1) Avaliações Ambientais; 2) Laudos Técnicos Periciais;           

3) Pareceres Técnicos; 4) Orientações de Comissão Interna de Saúde e Segurança (CISS); 5)              

Orientações Médicas; 6) Atendimentos e Pareceres Sociais; 7) Atendimentos e Pareceres           

Psicológicos; 9) Ações de Gestão de Conflitos; 10) Avaliações Multidisciplinares de Pessoas            

com Deficiência em Estágio Probatório; 11) Perícias Médicas Singulares; 12) Exames Médicos            

Admissionais; 13) Assistência técnica em perícias judiciais; 14) Pareceres Psicossociais em           

processos de Remoção por Saúde e Concessão de Horário Especial; 15) Homologação de             

Licenças; 16) Homologação de Concessões; 17) Perfilamento profissiográfico; 18)         

Regulamentação de Processos; 19) Capacitações, palestras e produção de informativos          

relacionados à saúde; 20) Participação em comissões relacionadas à Saúde, Segurança,           

Gestão de Pessoas e Qualidade de Vida; 21) Realização de diagnósticos institucionais; e 22)              

Assessoria à outras instâncias institucionais em assuntos correlatos à Saúde e Qualidade de             

Vida do Servidor. 

 

Tais ações demonstram que, mesmo que não se tenha consolidado formalmente a            

implementação do Programa de Qualidade de Vida no Trabalho nos moldes como foi             

concebido pela Resolução nº 65/2013, ainda assim os objetivos por ela estabelecidos foram             

atingidos. A CQVS/Progepe realizou, dentro das possibilidades estruturais e logísticas da           

instituição, ações de atenção e promoção à saúde e qualidade de vida do servidor. É possível                

considerar, portanto, que o propósito foi atingido como pactuado dentro do eixo temático             

“Dimensão Humana”, por meio do objetivo: “Aprimorar a Gestão de Pessoas Buscando a             

 



Qualidade de Vida do Servidor”, delimitado pela iniciativa “Implementação do Programa de            

Qualidade de Vida no Trabalho” do PDI 2014-2018. 

Cabe pontuar aqui a necessidade de revisão do Programa de Qualidade de Vida no              

Trabalho da Unipampa, tendo em vista as mudanças institucionais, desde a sua concepção,             

que o tornam inconsistente como suporte para a implementação de estruturas promotoras da             

qualidade de vida no trabalho nesta instituição. É do interesse da CQVS Progepe, partir dessa               

revisão para a construção de uma Política de Gestão de Pessoas. 

Exames Médicos Periódicos 
 
Os exames médicos periódicos, regulamentados pelo Decreto 6856/2009, foram         

implementados inicialmente no primeiro semestre de 2015, após assinatura do contrato entre a             

Unipampa e a PREVENMED, por meio de processo licitatório. Ao analisar a necessidade do              

aditivo desse contrato foi necessária uma reavaliação da sua atratividade para a instituição. O              

que não se verificou. Também houve dificuldades por parte da empresa em realizar os exames,               

pois muitos não são ofertados nas cidades onde estão inseridos os campi da Unipampa              

(exames oftalmológicos e mamografias, por exemplo). Optou-se portanto pela revisão da           

iniciativa e seus parâmetros. 

 

Em 2017, foi realizado um estudo e parecer pela médica do trabalho, e cálculo do               

público a ser atendido. A nova proposta, focada em exames clínicos e laboratoriais básicos, em               

consonância com os regulamentos e com melhor viabilidade para a região foi concluída e              

encaminhado à Pró-Reitoria de Planejamento e Infraestrutura (Proplan) da Unipampa.          

Atualmente, uma previsão de investimentos foi realizada, mas verificou-se elevado risco na            

execução pela iminência da expiração de alguns dos orçamentos, dentre outros fatores. Além             

disso, houve mudanças na forma de obtenção dos recursos específicos (agora centralizadas            

pela SEGEP) que exigem a submissão de plano operacional à instância externa à             

Universidade. 

 

Com isso em vista, a submissão do plano e a execução dos exames foram postergadas               

para 2018, visando a obtenção de recursos específicos para esse fim com Ministério do              

Planejamento. Além disso, mudanças legais possibilitaram a contratação de pessoal para           

atividades relacionadas ao exames clínicos, atividades relativas aos exames periódicos e o            

custo-benefício dessa opção está em avaliação. O plano de execução foi encaminhado nos             

primeiros meses de 2018 para obtenção de recursos junto à SEGEP, para que ainda neste ano                

 



comecem a ser disponibilizados os exames médicos periódicos a todos os servidores da             

instituiç​ão. 

 

A partir do segundo período de exames,a oferta obedecerá a periodicidade estabelecida            

no Decreto 6856/2009, que trata no Art. 4º dos intervalos de tempo: 

I - bienal, para os servidores com idade entre dezoito e quarenta e cinco anos; 

II - anual, para os servidores com idade acima de quarenta e cinco anos; e 

III - anual ou em intervalos menores, para os servidores expostos a riscos que possam               

implicar o desencadeamento ou agravamento de doença ocupacional ou profissional e para os             

portadores de doenças crônicas. 

 

Considera-se, portanto ,que apesar de não alcançada a meta relacionada à realização            

dos exames médicos periódicos, esta se encontra em estruturação para o efetivo            

desenvolvimento a partir do ano de 2018, tendo sido consideradas as ações até aqui como um                

piloto para a consolidação de um atendimento eficaz. 

 

Fragilidades e potencialidades para o aprimoramento da gestão de pessoas buscando a            
qualidade de vida do servidor no âmbito das ações da CQVS 

 

Estrutura Física 
 

Atualmente, o serviço de saúde encontra-se prejudicado devido a falta de um ambiente             

físico adequado para a realização dos atendimentos, apontado como risco pelo Relatório de             

Gestão de 2017, a estrutura física que abriga a CQVS não só impossibilita o desempenho               

adequado de suas ações como impede a consolidação do desenvolvimento em direção à             

implementação da Unidade SIASS da Unipampa, que possibilitará otimizar rotinas de trabalho            

e ampliará o atendimento, de forma multiprofissional e transdisciplinar. 

 

Tendo por objetivo coordenar e integrar ações e programas nas áreas de assistência à              

saúde, perícia oficial, promoção, prevenção e acompanhamento da saúde dos servidores, a            

implementação da unidade SIASS, com o dimensionamento adequado, tanto de espaço físico e             

equipamentos, como de efetivo de profissionais técnicos, é um dos grandes objetivos que a              

CQVS/Progepe necessita alcançar para consolidar práticas de atenção à saúde, com eficiência            

e efetividade, tal qual preconiza a Política de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho do                

Servidor Público Federal (PASS) . 

 



 
Contingente de Servidores da CQVS 

 
A falta de assistentes em administração em atuação na equipe é uma fragilidade, dadas              

as características da equipe formada por técnicos com atribuições específicas. Atividades           

burocráticas cotidianas, típicas do cargo de assistente, têm hoje de ser desenvolvidas pelos             

técnicos que assim perdem considerável rendimento na realização de atividades relacionadas a            

suas áreas de atuação. 

 

A falta de interfaces próprios, com perfil e capacitados para atuação específica junto à              

CQVS nos campi é outra fragilidade com urgência de atenção. 

 

O fato da equipe possuir apenas um técnico de cada área torna impossível a              

manutenção da atenção ao servidor quando, por motivos de férias, licenças gestante ou de              

saúde, é necessária a ausência do técnico. Isso faz com que não possamos liberar nossos               

técnicos para capacitações necessárias à qualificação do trabalho sob pena de interrompermos            

o serviço. 

 

A presença de profissionais da CQVS nos campi é essencial e para isso a expansão da                

equipe é necessária. Assim como, atualmente, a atenção ao aluno é descentralizada por meio              

dos NUDEs, uma estrutura como essa precisa ser construída para a atuação efetiva não só na                

atenção mas principalmente na promoção à saúde dos servidores. 

 

A atuação de psicólogos institucionais, assistentes sociais e médicos, junto aos           

servidores e suas famílias é preconizada pelas diretrizes da PASS, e o olhar sistêmico sobre as                

relações de trabalho dos servidores e seus adoecimentos passa por uma imersão na realidade              

à qual ele faz parte, para atuação técnica imediata. A distância geográfica faz com que muitos                

problemas não sejam atendidos ou se agravem, e que a atuação da equipe seja em alguns                

casos extremamente limitada. 

 

Fatores importantes para a qualidade de vida do servidor 
 

Estudos internacionais apontam os transtornos do humor, em especial depressão e           

ansiedade, como os maiores causadores de afastamento do trabalho nos últimos anos. De             

acordo com estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2020 a depressão será              

 



a maior causa de afastamento por transtorno mental no mundo. No contexto brasileiro, não é               

diferente, de acordo com dados coletados em bases de dados oficiais, os transtornos mentais e               

do comportamento (TMC) são a principal causa de afastamento entre servidores públicos, em             

diferentes estudos de prevalência. 

 

Esses transtornos têm acometido um número cada vez maior de trabalhadores,           

apresentando considerável visibilidade nos últimos anos. Ademais, além desses quadros de           

saúde terem um impacto importante no absenteísmo, por gerarem períodos prolongados de            

incapacidade, manifestam o risco de aposentadoria precoce e de mortalidade.  

 

Importante ressaltar que no desenrolar dos anos houve uma mudança no cenário dos             

afastamentos de trabalho no Brasil. O Laboratório de Saúde do Trabalhador, da Universidade             

de Brasília (UnB), analisou, entre os anos de 2000 e 2004, 26 milhões de registros de                

trabalhadores ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). De acordo com o ​ranking​, as              

dorsopatias estavam em primeiro lugar, em segundo os traumatismos do punho e da mão, em               

terceiro as tendinites e tenossinovites, em quarto os traumatismos de joelho e perna, e, em               

quinto, os transtornos de humor. 

 

Em face da conjuntura, a Coordenadoria de Qualidade de Vida do Servidor realiza             

análises sistemáticas dos afastamentos concedidos a cada ano. Os dados obtidos, por meio da              

plataforma do SIASS, fazem parte dos levantamentos utilizados pela equipe multiprofissional           

para planejar e monitorar suas ações. Nos últimos anos, em primeiro lugar do ranking dos               

afastamentos estão os transtornos mentais e comportamentais, com 34% da prevalência, em            

segundo lugar ficaram as doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo, com 14%              

da prevalência.  

 

Esse cenário corrobora com as pesquisas atuais em torno do tema, assim como revela              

que, a nível de Gestão de Pessoas, é relevante investir em políticas voltadas para a qualidade                

de vida dos servidores. Além de confirmar que ações focadas em fatores como clima e cultura                

organizacional, que estão intrinsecamente indissociados da promoção da saúde, devem ser           

pautas constantes das ações institucionais. 

 

A colaboração na construção de diagnósticos institucionais relacionados a clima e           

cultura organizacional, perfil epidemiológico, mapa de riscos ocupacionais são essenciais para           

 



o desenvolvimento de uma política de qualidade de vida com bases em dados, além da               

contribuição para a consolidação e aperfeiçoamento das Políticas de Gestão de Pessoas. 

 

Cabe aqui ressaltar a importância dessa última para a efetiva consolidação de qualquer             

política relacionada à Qualidade de Vida do Servidor, já que a atenção à saúde e a promoção                 

de ambientes e relações saudáveis no trabalho passam invariavelmente pelo estabelecimento           

de estruturas de gestão justas e adequadas às necessidades das equipes para o desempenho              

de suas atribuições e para o desenvolvimento integral do servidores durante sua vida funcional. 

 

 

 

 

 

 

  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

  

 

 






